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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAMBUCANO
CAMPUS FLORESTA

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo  23100.000261.2018-34
Atualizado após Parecer Jurídico nº452/2018/NLC/ENALIC/PGF/AGU
1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de SERVIÇOS CONTINUADOS DE PORTARIA, com dedicação exclusiva de mão de obra, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
	Item
	Unidade
	Quant.
	Descrição/Especificação do Serviço
	Valor total estimado

	1
	Serviço/ ano
	01
	Prestação de serviço de portaria para o Campus Floresta, com carga horária de 12x36, inclusive aos sábados, domingos e feriados, das 06:00 às 18:00, posto composto por dois porteiros que se revezarão entre si. CBO nº 5174-10.
	R$ 70.571,31


2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. O serviço objeto dessa contratação faz-se necessário tendo em vista que a Administração precisa ter o controle efetivo de entrada e saída de pessoas – público interno e externo – e de veículos no prédio da instituição. Para tal, não pode prescindir dos serviços de portaria. Por se tratar de uma instituição de ensino e ser grande o fluxo de pessoas que acessam o Campus, é evidente a necessidade desses serviços para tornar a administração do prédio mais eficiente e segura. O serviço de portaria é auxiliar, necessário à Administração para o desempenho de suas atribuições, permitindo que os servidores se concentrem nas atividades fins da instituição. 
2.2. A Lei nº 8.666/93, no art. 57, inciso II, contempla serviços que, por sua natureza, são necessários ao órgão, cuja paralisação pode ocasionar transtornos ao bom andamento das suas atividades. Os serviços demandados se enquadram nessa essência, são de natureza necessária e, portanto, devem ser executados de forma contínua para que não venha comprometer a ordem e causar prejuízos à Administração.
2.3. A terceirização desses serviços justifica-se pelo fato do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano Campus Floresta não possuir em seu quadro de servidores profissionais qualificados para o desempenho das atividades de portaria, qual seja, agente de portaria, devido à ausência criada pela Lei nº 9.632, de 07 de maio de 1998, que extinguiu o referido cargo dos quadros da administração federal direta, autárquica e fundacional. 
2.4. Conforme a regulamentação legal, os cargos extintos são passivos de ser objeto de execução indireta, o art. 1º, § 1º e § 2º do Decreto nº 2.271 de 07 de julho de 1997, dispõe:
“Art. 1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade.
§ 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta.
§ 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal. "
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. A natureza do objeto a ser contrato é comum nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da Lei 10.520, de 2002, uma vez que podemos definir objetivamente os padrões de desempenho e qualidade dos serviços prestados. 
3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante. Vedando-se qualquer relação entre estes que caracteriza pessoalidade e subordinação direta.
4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Os serviços serão executados conforme discriminação abaixo:
4.1.1. A empresa contratada deverá manter durante o período de execução do contrato porteiros aptos a exercerem atividades de portaria, conforme estabelecido em lei, tendo como atribuições as seguintes:
4.1.1.1. Zelar pela guarda do patrimônio público;
4.1.1.2. Controlar fluxo de pessoas, identificando, orientando e encaminhando-as para os lugares desejados;
4.1.1.3.  Atender e controlar a movimentação de pessoas e veículos no estacionamento;
4.1.1.4. Anotar em registro próprio e comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo Posto qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
4.1.1.5. Observar o acesso, a saída de pessoas que possuem vínculo com a instituição, anotando informações em registro próprio quando necessário, bem como a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entenderam oportunas;
4.1.1.6. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente identificadas;
4.1.1.7. Fiscalizar a entrada e saída de veículos oficiais com identificação dos motoristas e passageiros em registro próprio, anotando as placas, os quilômetros percorridos antes de sair do prédio e ao chegar do destino da viagem, bem como fiscalizar as pessoas autorizadas a estacionar seus veículos particulares dentro das instalações do prédio;
4.1.1.8. Controlar rigorosamente a entrada e saída de pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar;
4.1.1.9. Repassar todas as informações aos vigilantes que estejam assumindo o posto no encerramento da jornada de trabalho, orientações que tenha recebido durante o turno e que esteja em vigor, bem como qualquer anomalia que tenha sido identificada nas instalações ou imediações anotando em registro próprio;
4.1.1.10. Colaborar com as autoridades policiais quando por ventura ocorrência de diligências policiais dentro das instalações dos prédios, facilitando da melhor forma possível a atuação destas autoridades;
4.1.1.11. Proibir qualquer forma de comércio dentro das instalações, bem como proibir o acesso de ambulantes ou assemelhados sem autorização da administração;
4.1.1.12. Proibir a utilização do posto para guarda de objetos pessoais, objetos dos servidores, do pessoal contratado ou de terceiros;
4.1.1.13. Proibir qualquer aglomeração junto ao posto que possa atrapalhar o desempenho das atividades de portaria, comunicando imediatamente a situação à administração;
4.1.1.14. Assumir o posto diariamente uniformizado, com crachá de identificação, e com aparência pessoal adequada;
4.1.1.15. Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;
4.1.1.16. Receber de forma educada e cortês servidores, alunos, terceirizados e pessoas que estejam visitando a instituição, fornecendo a estas informações iniciais ou dirigindo as mesmas à recepção para que sejam devidamente orientadas.
4.1.1.17. Atender e anotar as chamadas destinadas à portaria;
4.1.1.18. Manter absoluto sigilo sobre as informações recebidas ou adquiridas no exercício da função.
5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
5.1. O serviço de portaria a ser contratado terá uma carga horária de 12x36 (12 horas trabalhadas por 36 horas de folga), inclusive aos sábados, domingos e feriados, das 06:00 às 18:00 e o posto será composto por dois porteiros que se revezarão entre si;
5.2. O critério de julgamento das propostas será pelo MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL DO ITEM, de acordo com a descrição do item;
5.3. A quantidade do serviço é 1 (um) serviço/ano, que corresponde a um período de 1 (um) ano;
5.4. As empresas deverão apresentar a demonstração analítica em conformidade com a Planilha de Custos e Formação de Preços seguindo modelos da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, expedida pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.
5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.5.1. Valor global anual do item;
5.5.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações: 
5.5.2.1. A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO;
5.5.3. A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 
6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:
6.1.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante.
6.1.2.  A Administração, por intermédio pelo responsável pela fiscalização do CONTRATO, definirá os horários do posto, que poderão sofrer alteração por conveniência administrativa, desde que não haja acréscimo na carga horária já estabelecida;
6.1.3.  A fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de trabalho da mão de obra da contratada. Além disso, não permitirá que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas.
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Natureza da Contratação: Conforme versa  IN 05/ 17:
Art. 15. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional.
7.1.1. Assim que a prestação do serviço em pauto, possui natureza continuada, e, assim pode ser definido pois, a ausência da prestação ocasiona danos a esta Administração, impedindo que as atividades nela desempenhadas sejam realizadas com qualidade e segurança.
7.2. Duração Inicial do Contrato: O contrato será firmado por um prazo de 12 meses, podendo ser prorrogado sucessivas vezes até o máximo de 60 meses conforme reza o artigo 57, II da Lei 8666/93.
7.3. Sustentabilidade:  As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e redução dos índices de poluição pautam-se em alguns pressupostos e exigências que deverão ser observados pela Contratada, tais como:
7.3.1. Colaborar de forma efetiva na informação de ocorrências para manutenção constante das instalações, tais como:
a) Vazamentos na torneira ou no sifão do lavatório e chuveiros.
b) Lâmpadas queimadas ou piscando.
d) Luzes de postes e refletores ligadas durante o dia.
e) Tomadas e espelhos soltos.
f) Fios desencapados.
g) Janelas, fechaduras ou vidros quebrados, entre outras.
7.3.2. Fazer uso racional de água e energia elétrica, adotando medidas para evitar o desperdício.
7.4. Transição Contratual: Considerando que as atividades de portaria são rotineiras, não há a necessidade da contratada realizar a transição contratual.
7.5. Relevância dos requisitos apresentados: Os requisitos apontados visam a contratação de empresa que possua plena capacidade de executar com presteza as atividades descritas no termo de referência e contrato a ser firmado com a Administração.
7.6. Entende-se que os requisitos apontados não restringem a competitividade tendo em vista que, há no mercado uma quantidade considerável de empresas com capacidade econômica, técnica e jurídica ao desempenho das prospectivas funções, conclusão esta inferida tendo em vista o número expressivo de empresas que participaram dos certames licitatórios dessa natureza neste Instituto Federal.
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
8.1. O contrato será fiscalizado por servidor do Campus Floresta, designado pela autoridade superior;
8.1.1. A comunicação entre a CONTRANTE e a CONTRATADA acontecerá por meio de preposto designado pela empresa;
8.1.1.1. Os serviços serão aferidos através da presença de funcionário da contratada no posto, o  real cumprimento do disposto no item 4 deste Termo de Referência e pelo índice de reclamação recebido dos usuários dos serviços prestados pelo Campus Floresta;
8.1.1.2. O pagamento será realizado por posto de trabalho, vedando-se a realização de horas extras ou pagamento de adicionais não previstos nem estimados originariamente no ato convocatório, considerando o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), Anexo I deste Termo de Referência.
9. UNIFORMES
9.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada (Porteiro), compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:
9.1.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças de vestuário e quantitativos, por funcionário:
	Item
	Peça 
	Descrição
	Qtde. Anual

	01
	Calça
	Calça confeccionada em semprigual calça, sarja poliéster/algodão, sarja em microfibra ou gabardine
	4

	02
	Camisa de mangas  curtas
	Camisa de mangas curtas confeccionadas em tricoline, microfibra leve ou algodão
	4

	03
	Meias 
	Meias confeccionadas em algodão
	4

	04
	Sapatos
	Sapatos confeccionados em material de alta durabilidade e qualidade
	2

	05
	Crachá
	Crachá de identificação com fotografia 3x4 colorida e recente
	1


9.1.2. Um conjunto de uniforme, contendo 2 (duas) calças, 2 (duas) camisas de mangas curtas, 2 (dois) pares de meia, 01 (um) par de sapatos e 01(um) crachá, deverá ser fornecidos em até 15 (quinze) dias do início da contratação do prestador de serviços, mediante recibo (relação nominal), cuja cópia deverá ser enviada ao fiscal do Contrato. 
9.1.3. A cada 06 (seis) meses, contados da data prevista para o início da execução dos serviços, 01 (um) conjunto de uniforme, contendo 2 (duas) calças, 2 (duas) camisas de mangas curtas, 2 (dois) pares de meia, 01 (um) par de sapatos, deve ser substituído para cada um dos funcionários da CONTRATADA.
9.1.4.  Excepcionalmente, se constatado pela CONTRATANTE que os uniformes não atendem às  condições mínimas de apresentação, a substituição deverá ocorrer em 48 (quarenta e oito) horas, contadas da solicitação escrita.
9.1.5.  Os uniformes devem estar identificados, em local apropriado, com o nome da Empresa.
9.1.6. As cores dos uniformes devem ser discretas: azul marinho ou preto para as calças; branco para as camisas;
9.1.7.  As cores dos tecidos utilizados para confecção dos uniformes podem ser alteradas, desde que haja CONCORDÂNCIA DA CONTRATANTE;
9.1.8. Os empregados da CONTRATADA deverão portar sempre, em local visível, crachá de identificação com fotografia 3x4 colorida e recente, fornecido pela Empresa.
10. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1. A execução dos serviços será iniciada imediatamente após a assinatura do contrato.
11. DA VISTORIA
11.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8 horas às 17horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (87)38771104, podendo sua realização ser comprovada por:
11.1.1. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Referência, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017; ou
11.1.2. Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, ou caso opte por não realizá-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este (órgão ou entidade), na forma do Anexo VI deste Edital. 
11.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
11.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de suas propostas;
12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
12.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do IF Sertão-PE Campus Floresta, desde que observado o limite da legislação trabalhista;
12.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
12.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;
12.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
12.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo repostar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário:
12.7.1.1. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada;
12.7.1.2. Promover ou aceitar a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
12.7.1.3. Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do IF Sertão-PE Campus Floresta, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens;
12.8. fiscalizar  mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 
12.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
12.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade; 
12.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato. 
12.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
13.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;
13.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
13.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
13.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010;
13.7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá; além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
13.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;
13.9. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês da prestação de serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG  n. 5/2017:
13.9.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário,  horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
13.9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; 
13.9.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;
13.9.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;
13.9.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário,  horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
13.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;
13.11. Substituir, imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;
13.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
13.12.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
13.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
13.14. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
13.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
13.15. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;
13.16. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
13.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
13.18. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
13.19.  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:
13.19.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
13.19.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
13.19.3.  oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
13.20. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;
13.21. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
13.22. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;
13.22.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
13.22.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
13.22.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.
13.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
13.24.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
13.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
13.26. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 
13.27. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.
13.27.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.
13.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
14. DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será permitida a subcontratação parcial do objeto licitatório, portanto, a Contratada responderá diretamente por todos os serviços objeto desta contratação. 
15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com outra pessoa jurídica, desde que sejam observadas pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
16. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
16.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.  
16.2. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo com as seguintes disposições:  
I – Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;  
II – Fiscalização Técnica:  é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;  
III – Fiscalização Administrativa:  é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;  
IV – Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e  
V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.
16.2.1.1. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais. 
16.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
16.4. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
16.5. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 
a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:  
a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;  
a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e  
a.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços.  
b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 
b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);  
b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;  
b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  
b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:  
c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE; 
c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE;
c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e  
c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.  
d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:  
d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 
d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; 
d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  
16.6.  A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.
16.7. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 
16.8. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no subitem 17.5 acima deverão ser apresentados. 
16.9.  Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 
16.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 
16.11. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 
16.12. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
16.13. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes diretrizes: 
16.13.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):
a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;
b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado;
c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo;
d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);
e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA;
f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI).
g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:
g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada;
g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e
g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.
16.13.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):
a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;
b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;
c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no Sicaf;
d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei nº 8.666, de 1993.
16.13.3. Fiscalização diária:
a) Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.
b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA.
c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho
16.14. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos.
16.14.1. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da contratada.
16.15. A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.
16.15.1. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.
16.16. A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos:
a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;
b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a CONTRATANTE;
c) cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e
d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.
16.17. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo I, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
16.17.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços;
16.17.2. O preposto da CONTRATADA deverá apor assinatura no IMR dando ciência da avaliação realizada.
16.18. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
16.19. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
16.19.1. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
16.20. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
16.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
16.22. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
16.23. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
16.24. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
16.25. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
16.26. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
16.27. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
16.27.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 
16.27.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 
16.27.3. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada. 
16.28. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 
16.29. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
17.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
17.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de fiscalização. 
17.2.1. Ao final de cada período mensal, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório.
17.2.2. Ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior.
17.2.3. Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual será encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
17.2.3.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa, devendo ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
17.3. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor do contrato.
17.3.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.
17.3.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei 10.520, de 2002, a Contratante que:
18.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
18.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
18.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
18.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou
18.1.5. cometer fraude fiscal.
18.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:
18.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;
18.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado.
18.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
18.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
18.3.2. Multa de: 
18.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
18.3.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
18.3.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
18.3.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
18.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
18.3.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
18.3.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
18.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
18.4. As sanções previstas nos subitens 19.3.1, 19.3.3, 19.3.4 e 19.3.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
18.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
TABELA 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato


TABELA 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	5
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;
	03

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	8
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	9
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	10
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01

	11
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
	01


19.6  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
19.6.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
19.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
19.6.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
19.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
19.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
19.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
Floresta/PE, 22 de junho de 2018.
Luis Carlos de Oliveira Nunes
Chefe do Departamento de Administração e Planejamento
IF Sertão Pernambucano Campus Floresta
APROVO:

O presente Termo de Referência de acordo com o inciso II do Artigo 9º do Decreto nº 5.450/2005, cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias à participação no certame para contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de portaria, com dedicação exclusiva de mão de obra, estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto, seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa.

O presente Ato Administrativo, de contratação pública, ficará condicionado a existência de análise e parecer favorável da Assessoria Jurídica junto ao IF Sertão-PE e, ainda ao cumprimento de todas as determinações legais que regem as Contratações Públicas.
Floresta/PE, 22 de junho de 2018.
Vera Lúcia da Silva Augusto Filha
Diretora Geral
IF Sertão Pernambucano Campus Floresta
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ANEXO I
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) – POR INDICADORES
1. DA DEFINIÇÃO
1.1. Este documento apresenta os critérios de avaliação da qualidade dos serviços, identificando indicadores, metas, mecanismos de cálculo, forma de acompanhamento e adequações de pagamento por eventual não atendimento das metas estabelecidas.
1.2. Este anexo (IMR) é parte indissociável do termo de referência. Aquele contém critérios de medição que estão em consonância com as regras de execução dos serviços estabelecidas na minuta contratual, sendo imprescindível a obediência a estes ditames sob pena de imputação de sanções administrativas.
2. DOS INDICADORES, METAS E DOS MECANISMOS DE CÁLCULO
2.1. Os serviços e produtos da CONTRATADA serão avaliados por meio de indicadores baseados nas regras de saúde e segurança no trabalho, na legislação trabalhista e/ou convenção coletiva de trabalho e nas boas práticas de execução dos serviços Considerando o já mencionado, cinco indicadores foram criados para tal, quais sejam: 1) uso dos uniformes; 2) tempo de resposta às solicitações da contratante; 3) atraso no pagamento de salários e outros benefícios mensais; e 4) qualidade dos serviços prestados.
 2.2. Aos indicadores serão atribuídas pontuações, conforme critérios apresentados nas tabelas abaixo.
2.3. Cada indicador contribui com uma quantidade diferenciada na aferição da pontuação. Essa diferença está relacionada à essencialidade do indicador para a qualidade na execução dos serviços.
2.4 A pontuação final da execução dos serviços pode resultar em valores entre 0 (zero) e 100 (cem), que correspondem a uma graduação do nível de qualidade na execução dos serviços. Considera-se o valor 0 (zero) para um serviço inteiramente desprovido de qualidade, e, o valor 100 (cem) para o serviço inteiramente provido de qualidade.
2.5 A pontuação supracitada, será mensurada com base em observações diárias por parte do Fiscal Técnico e Administrativo, sendo levado em conta a frequência de ocorrências no mês de referência da prestação dos serviços.
2.6. As tabelas abaixo apresentam os indicadores, as metas, os critérios e os mecanismos de cálculo da pontuação para fins de cálculo do pagamento da contratada.
	INDICADOR 1 - USO DOS UNIFORMES

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	Finalidade
	Mensurar o atendimento às exigências específicas relacionadas a  fornecimento e uso dos uniformes na execução dos serviços.

	Meta a cumprir
	Nenhuma ocorrência no mês

	Instrumento de medição
	Constatação formal diária de ocorrências

	Forma de acompanhamento
	“In loco” pelo fiscal técnico, sendo o registro realizado por meio de sistema eletrônico da ocorrência do contrato em execução

	Periodicidade
	Diária, com aferição mensal do resultado

	Mecanismo de Cálculo
	Verificação da quantidade de ocorrências registradas no mês de referência, independentemente do número de porteiros em desacordo com o indicador. 
REGRA: 1 (uma) ocorrência equivale a 1 (um) dia em que os porteiros se apresentarem ao serviço desatendendo às regras do indicador 

	Início de Vigência
	A partir do início da prestação do serviço

	Faixas de ajuste no pagamento
	Sem ocorrências = 15 Pontos 
1 ocorrência = 12 Pontos
2 ocorrências = 9 Pontos
3 ocorrências = 6 Pontos
4 ocorrências = 3 Pontos
5 ou mais ocorrências = 0 pontos

	Sanções aplicadas na primeira constatação
	Ver item: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS do TR
18.3.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.

	Demais observações
	Em havendo a aferição pelo fiscal técnico por 3 vezes consecutivas da ocorrência de pontuação 4 de que trata este indicador, a Administração poderá valer-se de outras formas de sanções administrativas previstas no contrato, não sendo isentas as sanções penais e civis cabíveis.


	      INDICADOR 2 - TEMPO DE RESPOSTA ÀS SOLICITAÇÕES DA CONTRATANTE

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	Finalidade
	Mensurar a celeridade nas respostas relacionadas a toda execução do cumprimento contratual, tais como: a) substituição e/ou reposição de porteiro; b) entrega de documentos relacionados a prestação dos serviços.

	Meta a cumprir
	Em menor tempo possível a contar da solicitação ou da ordem de serviços, sendo o prazo máximo o de 1 (um) dia útil. Ressalvado os prazos legais provenientes das legislações vigentes. 

	Instrumento de medição
	Constatação formal de ocorrências casuísticas a depender das demandas por parte da Administração

	Forma de acompanhamento
	Pessoal, quando da solicitação. Pelos fiscais técnico e/ou administrativo, como também pelo Gestor Do Contrato através do Sistema Eletrônico de registro de ocorrências.

	Periodicidade
	Por evento/solicitação à contratante

	Mecanismo de Cálculo
	Verificação da quantidade de ocorrências registradas com tempo de resposta superior a 1 (um) dia útil. 
REGRA: 1 (uma) ocorrência equivale a cada 1 (um) dia em que as respostas/solicitações do Contratante não sejam atendidas pela Contratada. 

	Início de Vigência
	A partir do início da prestação do serviço

	Faixas de ajuste no pagamento
	Sem atrasos = 15 Pontos
1 resposta com atraso = 12 Pontos 
2 respostas com atraso = 9 Pontos 
3 respostas com atraso = 6 Pontos 
4 respostas com atraso = 3 Ponto 
5 ou mais com atraso = 0 Pontos

	Sanções aplicadas na primeira constatação
	Ver item: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS do TR
18.3.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado, podendo a Administração aplicar cumulativamente outras sanções conforme a gradação do descumprimento, considerando-se ademais, o prejuízo incorrido à execução contratual quando do não atendimento das solicitações supramencionadas em tempo hábil.
Salienta-se que as espécies de solicitações descritas são meramente exemplificativas, tendo a Administração a faculdade de solicitar demandas diversas relacionadas à execução do contrato.

	Observações
	As respostas às solicitações podem figurar-se em basicamente 3 (três) hipóteses:
20 Resposta em forma de ação (prestação direta de determinado serviço que careceu de melhoria ou execução)
21 Reposta por meios formais (via documentos entregues à Administração)
22 Resposta por meios informais através do uso de instrumentos telemáticos (comunicado a consultas via telefone ou e-mail)


	Demais Observações
	Em havendo a aferição pelo fiscal técnico por 3 vezes consecutivas da ocorrência de pontuação 4 de que trata este indicador, a Administração poderá valer-se de outras formas de sanções administrativas previstas no contrato, não sendo isentas as sanções penais e civis cabíveis.


	INDICADOR 3 – ATRASO NO PAGAMENTO DE SALÁRIOS E OUTROS BENEFÍCIOS MENSAIS

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	Finalidade
	Verificar o número de ocorrências de descumprimento pela contratada das obrigações relativas ao pagamento das remunerações dos serventes, bem como a retribuição dos benefícios mensais como por exemplo:
· Vale/auxílio-alimentação;
· Cestas básicas;
· Coberturas Sociais;
· Recolhimentos trabalhistas e previdenciários;
· Entre outros previstos na CCT e nas leis trabalhistas.

	Meta a cumprir
	Nenhuma ocorrência no mês

	Instrumento de medição
	Constatação formal de ocorrências, realizada pelo Fiscal Técnico e Administrativo em conjunto com o Gestor de Contratos.
O modo de aferição será realizado através de comprovação documental por meio da análise de documentos tais como:
· Contracheque;
· GFIP;
· Extrato da conta do INSS e do FGTS dos empregados; 
· Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos ao mês da prestação dos serviços; e
· Cópia da folha de pagamento analítica que conste lista de todos os empregados referente ao mês da prestação dos serviços. 

	Forma de acompanhamento
	Pessoalmente. O registro da ocorrência será realizado pelo Fiscal Administrativo do contrato no sistema eletrônico de ocorrências.

	Periodicidade
	Mensal, nos termos do Art. 459, § 1º, do Decreto-Lei 5452/43, ou data base fornecida por convenção coletiva da categoria.

	Mecanismo de Cálculo
	Identificação de, pelo menos, uma ocorrência de atraso no mês de referência.
REGRA: 1 (uma) ocorrência ou mais ocorrências durante o mês de referência equivale a 0 (zero) pontos, considerando a hipótese na qual os serventes ficarem sem o recebimento dos salários e benefícios até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços. 

	Início de Vigência
	A partir do início da prestação do serviço

	Faixas de ajuste no pagamento
	Sem ocorrências = 40 Pontos
Uma ou mais ocorrências = 0 Pontos

	Sanções aplicadas na primeira constatação
	Ver item: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS do TR
18.3.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado, podendo a Administração aplicar cumulativamente outras sanções conforme a gradação do descumprimento, considerando-se ademais, o prejuízo incorrido à execução contratual quando do não atendimento das solicitações supramencionadas em tempo hábil.
Salienta-se que as espécies de solicitações descritas são meramente exemplificativas, tendo a Administração a faculdade de solicitar demandas diversas relacionadas à execução do contrato.

	Observações
	Atendendo ao disposto do Art. 459 § 1º da CLT.

	Demais Observações
	Em havendo a aferição pelo fiscal administrativo por 3 (três) vezes consecutivas da ocorrência de pontuação 0 (zero) de que trata este indicador, a Administração poderá valer-se de outras formas de sanções administrativas previstas no contrato, não sendo isentas as sanções penais e civis cabíveis.


	INDICADOR 4 – QUANTIDADE E QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	Finalidade
	Mensurar os serviços prestados, de modo que atendam o nível de quantidade e qualidade estabelecido no termo de referência de acordo com a aplicação das metodologias e frequência.

	Meta a cumprir
	Serviços prestados com excelência, de modo que o controle de entrada de saída de pessoas na instituição seja efetivamente realizado.

	Instrumento de medição
	Pesquisa de satisfação por meio de formulário eletrônico enviado por e-mail ao público interno (discentes, docentes e técnicos administrativos) desta Administração.

	Forma de acompanhamento
	Aplicação de pesquisa de satisfação por meio de formulário eletrônico pelo Fiscal Técnico e Gestor de Contrato.

	Periodicidade
	Ao final do mês de prestação dos serviços

	Mecanismo de Cálculo
	A metodologia de cálculo está disposta na Planilha de Avaliação da Qualidade dos Serviços prestados.

	Início de Vigência
	A partir do início da prestação do serviço

	Faixas de ajuste no pagamento
	De 0 a 30 Pontos conforme resultados da pesquisa. Sendo a pontuação 0(zero) correspondente ao serviço completamente insatisfatório (I); de 1 (um) a 10(dez) correspondente ao serviço regular (R); 11(onze) a 20 (vinte) correspondente ao serviço bom (B) e de 21 (vinte e um) a 30 (trinta) correspondente ao serviço ótimo (O).

	Sanções aplicadas na primeira constatação
	Ver item: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS do TR
18.3.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado, podendo a Administração aplicar cumulativamente outras sanções conforme a gradação do descumprimento, considerando-se ademais, o prejuízo incorrido à execução contratual quando do não atendimento das solicitações supramencionadas em tempo hábil.
Salienta-se que as espécies de solicitações descritas são meramente exemplificativas, tendo a Administração a faculdade de solicitar demandas diversas relacionadas à execução do contrato.

	Observações
	Os quesitos a serem avaliados neste indicador encontram-se na planilha de avaliação sendo esta anexa (I-A) ao Instrumento de Medição de Resultados (IMR).

	Demais Observações
	Em havendo a aferição pelo fiscal administrativo por 3 (três) vezes consecutivas da ocorrência de pontuação 0 (zero) de que trata este indicador, a Administração poderá valer-se de outras formas de sanções administrativas previstas no contrato, não sendo isentas as sanções penais e civis cabíveis.


3. DO CÁLCULO PARA PAGAMENTO
3.1. As pontuações relativas à aferição de qualidade devem ser totalizadas para o mês de referência, conforme especificações apresentadas nas tabelas acima.
3.2 A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultará em uma pontuação final no intervalo de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, correspondente à soma das pontuações obtidas para cada indicador, conforme fórmula abaixo:
	Pontuação total do serviço = Indicador 1 + Indicador 2 + Indicador 3 + Indicador 4 


3.3. Os pagamentos devidos à contratada, relativos a cada mês de referência, devem ser calculados conforme pontuação total do serviço mês a mês em consonância com a tabela e fórmulas abaixo:
	FAIXAS DE PONTUAÇÃO DE QUALIDADE POR MÊS DE REFERÊNCIA
	PERCENTUAL PARA PAGAMENTO
	FATOR DE AJUSTE DE NÍVEL DE SERVIÇO

	De 80 a 100 pontos
	100% do valor previsto
	1,00

	De 70 a 79 pontos
	97% do valor previsto
	0,97

	De 60 a 69 pontos
	95% do valor previsto
	0,95

	De 50 a 59 pontos
	93% do valor previsto
	0,93

	De 40 a 49 pontos
	90% do valor previsto
	0,90

	Abaixo de 40 pontos
	90% do valor previsto + multa contratual a critério da Administração
	0,90 + Avaliar necessidade de aplicação de multa contratual


3.3.1. Desta feita, o valor para cada ordem de serviço será calculado conforme fórmula abaixo:

Valor devido por ordem de serviço = [ (Valor mensal previsto) x (Fator de ajuste de nível de serviço) ]
3.3.2. A pontuação abaixo de 40 pontos por três vezes consecutivas poderá ensejar rescisão do contrato, cabendo a decisão final à Autoridade administrativa competente de cada Unidade do IF Sertão – PE sendo a decisão final baseada na análise da relação de prejuízos ao erário e da continuidade das atividades meio e fim desta Administração.
 4. CHECK-LIST DE AFERIÇÃO DO NÍVEL DOS SERVIÇOS
	Indicador
	Critério (Faixas de Pontuação)
	Pontos
	Avaliação

	1 – Uso dos uniformes
	Sem ocorrências
	15
	

	
	1 ocorrência
	12
	

	
	2 ocorrências
	9
	

	
	3 ocorrências
	6
	

	
	4 ocorrências
	3
	

	
	5 ocorrências ou mais
	0
	

	2 – Tempo de resposta às solicitações da contratante
	Sem atrasos
	15
	

	
	1 resposta com atraso
	12
	

	
	2 respostas com atraso
	9
	

	
	3 respostas com atraso
	6
	

	
	4 respostas com atraso
	3
	

	
	5 respostas com atraso ou mais
	0
	

	3 – Atraso no pagamento de salários e outros benefícios;
	Sem ocorrências
	40
	

	
	Uma ou mais ocorrências
	0
	

	4 – Qualidade dos serviços prestados;
	Conforme resultados da pesquisa
	0 – 30
	

	Pontuação Total do Serviço
	


ANEXO I - A

	PLANILHA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

	Unidade:

	Nº Contrato:

	Órgão Gerenciador:

	Contratada:
	Mês de referência:

	Legenda do Grau de Satisfação:
O = ótimo; B = Bom; R = regular; I = insatisfatório; e N = não se aplica.

	Serviços/Procedimentos/Especificações
	Grau de Satisfação

	Zelar pela guarda do patrimônio público
	

	Controlar fluxo de pessoas, identificando, orientando e encaminhando-as para os lugares desejados
	

	Atender e controlar a movimentação de pessoas e veículos na portaria.
	

	Anotar em registro próprio e comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo Posto qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias
	

	Observar o acesso, a saída de pessoas que possuem vínculo com a instituição, anotando informações em registro próprio quando necessário, bem como a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entenderam oportunas
	

	Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente identificadas, conforme normativos da instituição.
	

	Fiscalizar a entrada e saída de veículos oficiais com identificação dos motoristas e passageiros em registro próprio, anotando as placas, os quilômetros percorridos antes de sair do prédio e ao chegar do destino da viagem, bem como orientar as pessoas autorizadas a estacionar seus veículos particulares dentro das instalações do prédio, conforme normativos da instituição.
	

	Controlar rigorosamente a entrada e saída de pessoas aos feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar
	

	Repassar todas as informações aos vigilantes que estejam assumindo o posto no encerramento da jornada de trabalho, orientações que tenha recebido durante o turno e que esteja em vigor, bem como qualquer anomalia que tenha sido identificada nas instalações ou imediações anotando em registro próprio
	

	Colaborar com as autoridades policiais quando por ventura ocorrência de diligências policiais dentro das instalações dos prédios, facilitando da melhor forma possível a atuação destas autoridades
	

	Proibir qualquer forma de comércio dentro das instalações, bem como proibir o acesso de ambulantes ou assemelhados sem autorização da administração
	

	Proibir a utilização do posto para guarda de objetos pessoais, objetos dos servidores, do pessoal contratado ou de terceiros
	

	Proibir qualquer aglomeração junto ao posto que possa atrapalhar o desempenho das atividades de portaria, comunicando imediatamente a situação à administração
	

	Assumir o posto diariamente uniformizado, com crachá de identificação, e com aparência pessoal adequada
	

	Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados
	

	Receber de forma educada e cortês servidores, alunos, terceirizados e pessoas que estejam visitando a instituição, fornecendo a estas informações iniciais ou dirigindo as mesmas à recepção para que sejam devidamente orientadas
	

	Atender e anotar as chamadas destinadas à portaria
	

	Manter absoluto sigilo sobre as informações recebidas ou adquiridas no exercício da função
	

	Deixe aqui seu comentário ou observação para melhorar a qualidade dos serviços prestados ou, caso queira esclarecer sua avaliação.

	A – Número de quesitos pontuados, por grau de satisfação
	O
	B
	R
	I

	
	
	
	
	

	

	B – Total de quesitos avaliados (excluindo-se os N – Não se aplica/ Não sei responder)
	

	
	

	C – Índice de Avaliação, por quesito (*)
	O
	B
	R
	I

	
	
	
	
	

	

	(*) dividir o número correspondente a cada grau de satisfação (O, B, R, I), pelo total de quesitos avaliados. [A/B].

	D – Pontuação Total (**)
	

	(**) Somatório dos índices de avaliação (item C) para os graus e satisfação (Ótimo e Bom), multiplicados pela pontuação limite 25. [ (O+B) x 25]


ANEXO II 
	ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES
Campus Floresta

	CAMPUS: Floresta

	O presente documento visa analisar a viabilidade da presente contratação, bem como levantar os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência ou Projeto Básico, de forma a melhor atender às necessidades da Administração.

	1. Dados do Processo

	Órgão Responsável pela Contratação:
	IF Sertão – PE/Campus Floresta

	Objeto: Contratação do Serviço de Limpeza e conservação 
	

	N°do Processo: 23100.000261.2018-34 
	


	2. Normativos que disciplinam os serviços a serem contratados:

	 O objeto do presente documento fundamenta-se na lei 10.520, de 17 de julho de 2002; decreto n °5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto n°3.555, de 08 de agosto de 2000; Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações; Decreto n°3.722, de 09 de janeiro de 2001, alterado pelo Decreto n° 4.485 de 25 de novembro de 2002; Lei n°8,78, de 11 de setembro de 1990; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; decreto n°8.238, de  06 de outubro de  2015;  Lei 9.632 de 07 de maio de 1998; decreto 2.271, de 7 de julho de 1997  e, ainda, na instrução Normativa n°02, de 11/10/2010 (SLTI- MPOG); Instrução Normativa n°05 de junho de 2012 e demais alterações; INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05, DE 26 DE MAIO DE 2017. Fundamenta-se ainda nas convenções coletivas de Trabalho(CCTs) aplicáveis a cada serviço.


	3. Análise das Contratações Anteriores

	Para fins de elaboração do presente estudo técnico verificou-se o último processo de contratação do serviço, Pregão eletrônico 31/2014 (UASG:158500). Tendo em vista que é apenas  um posto, não houve grandes problemas identificados, mas a nova metodologia advinda da IN05 a ser seguida que traz consigo instrumento de medição que propiciará uma melhora na avaliação  da prestação dos serviços.
Um ponto observado nas duas últimas contratações é que as empresas não renovavam a contratação, alegando que não era vantajoso devido a quantidade de postos,  e a logística demandada pela empresa para gerir o contrato, Desta forma uma estratégia caso se persista é tentar a longo prazo alinhar com o processo de contratação de apoio administrativo.


	4. Necessidade da Contratação

	18.6. O serviço objeto dessa contratação faz-se necessário tendo em vista que a Administração precisa ter o controle efetivo de entrada e saída de pessoas – público interno e externo – e de veículos no prédio da instituição. Para tal, não pode prescindir dos serviços de portaria. Por se tratar de uma instituição de ensino e ser grande o fluxo de pessoas que acessam o Campus, é evidente a necessidade desses serviços para tornar a administração do prédio mais eficiente e segura. O serviço de portaria é auxiliar, necessário à Administração para o desempenho de suas atribuições, permitindo que os servidores se concentrem nas atividades fins da instituição. 
18.7. A Lei nº 8.666/93, no art. 57, inciso II, contempla serviços que, por sua natureza, são necessários ao órgão, cuja paralisação pode ocasionar transtornos ao bom andamento das suas atividades. Os serviços demandados se enquadram nessa essência, são de natureza necessária e, portanto, devem ser executados de forma contínua para que não venha comprometer a ordem e causar prejuízos à Administração.
18.8. A terceirização desses serviços justifica-se pelo fato do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano Campus Floresta não possuir em seu quadro de servidores profissionais qualificados para o desempenho das atividades de portaria, qual seja, agente de portaria, devido à ausência criada pela Lei nº 9.632, de 07 de maio de 1998, que extinguiu o referido cargo dos quadros da administração federal direta, autárquica e fundacional. 
18.9. Conforme a regulamentação legal, os cargos extintos são passivos de ser objeto de execução indireta, o art. 1º, § 1º e § 2º do Decreto nº 2.271 de 07 de julho de 1997, dispõe:
“Art. 1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade.
§ 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta.
§ 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal. "
      


	5. Referência ao Plano de Desenvolvimento Institucional do IFSERTÃO-PE

	     A contratação tem características de atividades de suporte a realização das atividades de ensino, extensão, pesquisa e administrativa contribuindo desta forma para o alcance dos objetivos relacionados no Plano de Desenvolvimento Institucional 2014-2018.


	6.  Requisitos da Contratação

	 6.1- Natureza da Contratação: Conforme versa  IN 05/ 17:
Art. 15. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional.

Assim que a prestação do serviço em pauto, possui natureza continuada, e, assim pode ser definido pois, a ausência da prestação ocasiona danos a esta Administração, impedindo que as atividades nela desempenhadas sejam realizadas com qualidade e segurança.
6.2 Duração Inicial do Contrato: O contrato será firmado por um prazo de 12 meses, podendo ser prorrogado sucessivas vezes até o máximo de 60 meses conforme reza o artigo 57, II da Lei 8666/93.
6.3 Sustentabilidade:  As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e redução dos índices de poluição pautam-se em alguns pressupostos e exigências que deverão ser observados pela Contratada, tais como:
· Colaborar de forma efetiva na informação de ocorrências para manutenção constante das instalações, tais como:
a) Vazamentos na torneira ou no sifão do lavatório e chuveiros.
b) Lâmpadas queimadas ou piscando.
d) Luzes de postes e refletores ligadas durante o dia.
e) Tomadas e espelhos soltos.
f) Fios desencapados.
g) Janelas, fechaduras ou vidros quebrados, entre outras.
· Fazer uso racional de água e energia elétrica, adotando medidas para evitar o desperdício.
6.4 Transição Contratual: Considerando que as atividades de portaria são rotineiras, não há a necessidade da contratada realizar a transição contratual.
6.5 Relevância dos requisitos apresentados: Os requisitos apontados visam a contratação de empresa que possua plena capacidade de executar com presteza as atividades descritas no termo de referência e contrato a ser firmado com a Administração.

Entende-se que os requisitos apontados não restringem a competitividade tendo em vista que, há no mercado uma quantidade considerável de empresas com capacidade econômica, técnica e jurídica ao desempenho das prospectivas funções, conclusão esta inferida tendo em vista o número expressivo de empresas que participaram dos certames licitatórios dessa natureza neste Instituto Federal.



	    7.. Estimativas das Quantidades

	    As estimativas de quantidade de postos a contratar, bem como os quantitativos de materiais(uniforme),  seguem anexos ao estudo.


	  8. Resultados Pretendidos em termos de Economicidade e melhor aproveitamento dos Recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis

	1-Zelo pela guarda do patrimônio público;
2- Controle de fluxo de pessoas.
3-  Controle da movimentação de pessoas e veículos;
4-Controle de anormalidades
5- Controle do acesso, saída e o ingresso de pessoas;
6- inibir comércios na instituição.
Em termos de economicidade vislumbra pelo fato de ser menos custoso terceirizar esses tipos de serviços.


	 9. Providências para Adequação do Ambiente do Órgão

	    O ambiente já encontra-se adequado para prestação dos serviços.


	 10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

	   A contratação de serviços de portaria se relaciona com a contratação de serviços de vigilantes, uma vez que o porteiro recebe e repasse o posto para outros terceirizados que cobrem o turno da noite. 


	 11.  Levantamento de Mercado e Justificativa da Escolha da Solução a ser contratada

	 Foram realizados estudos em busca de soluções nas quais os serviços de limpeza e conservação podem ser prestados, seguem:
Produtos
Fornecedores
Duração do Serviço
Porteiro – CBO nº 5174-10 – 44 horas semanais.
Diversos, pois abrange empresas de pequeno, médio e grande porte, sem limitar a participação.
Continuado (até 60 meses) ou limitado ao exercício
Porteiro – CBO 5174 – 10 – Escala 12/36 (Horário diurno de 06:30 às
18:30hs.) 
Diversos, pois abrange empresas de pequeno, médio e grande porte, sem limitar a participação.
Continuado (até 60 meses) ou limitado ao exercício
     Observando os produtos existentes no mercado, verifica-se que o Porteiro – CBO 5174 – 10 – Escala 12/36 está mais de acordo com a necessidade do Campus Floresta, uma vez que desta foma garante a presença de um controle no turno diurno, incluindo feriados e domingos, bem como os sábados. Tal necessidade se dá pelo fato de que garante a um menor custo a supervisão da ordem nos referidos períodos que não seria coberto pelo produto de 44 horas semanais,  Considerando ainda que o serviço será prestado diariamente garantindo o caráter contínuo e  ininterrupto.
     Tendo em vista que o campus conta com vigilância noturno, tendo os porteiros o horário de prestação do serviço: Segunda-feira até sexta, sábados, domingos e feriados, no
horário das 06:00 às 18:00, com escala 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso, 2
profissionais que se revezarão entre si, Ter-se-ia sempre um controle do bem imóvel. Haja vista que algumas vezes para cumprimento de algumas ações administrativa e de ensino ocorre a saída e chegada de veículos em dias e horários diversos. 


	 12. Estimativas de Preços ou Preços Referenciais

	  As estimativas de preços foi obtida obtidas através de cotação juntos às empresas fornecedoras especializadas nesse tipo de serviço sendo disponibilizada por meio de preenchimento da planilha de custos e formação de preços.  


	 13. Descrição da Solução como um todo

	      A contratação será realizada através da prestação de Serviços de Portaria , por meio de mão de obra exclusiva, com pagamentos mensais à contratada que deverá manter seus funcionários registrados e regularizados durante toda a prestação dos serviços ao IFSERTÃO-PE e será medido pelo instrumento de medição de resultados – IMR.
     A prestação de serviços estará relacionada com a descrição da função a ser contratada conforme CBO próprio, como também ao disposto na Convenção Coletiva de Trabalho vigente à época.


	 14. Justificativa do Parcelamento ou não da Solução

	         A justificativa em tela visa atender recomendação do Tribunal de Contas da União que orienta a realização de licitação por itens sempre que econômica e tecnicamente viável, em consonância com os preceitos inseridos na Súmula 247 da referida Corte.
       Por ser um serviço certo de ser iniciado e tendo em vista a sua composição de apenas um item, não há que se falar em parcelamento da solução, assim como tendo em vista atender a necessidade apenas do Campus Floresta, uma vez que a empresa signatária da contratação vigente demonstro interesse em não renovar com a administração. 


	 13. Declaração da Viabilidade ou não da Contratação

	Com base nos elementos anteriores elencados neste Estudo Preliminar, e Equipe de Contratação declara que:

	x
	 É viável a contratação

	
	 É inviável a contratação

	A Equipe  chegou a seguinte conclusão com base nos motivos elencados abaixo :

	



Luís Carlos de Oliveira Nunes

Madson Fernandes de Melo Júnior 
ANEXO III
JUSTIFICATIVA PARA  A ESCOLHA DA UNIDADE DE FORNECIMENTO E MEMÓRIA DE CÁLCULO EM ATENCÃO AO PARECER DE N° 452/2018/NLC/ENALIC/PGF/AGU.
Processo nº 23100.000261.2018-34
Assunto: Contratação de empresa prestadora de serviços de portaria.
	Em atenção ao item 27 do parecer, fls.111 a 122, e a consideração da excepcionalidade de remuneração por posto de serviço, tem-se o seguinte conceito POSTO DE SERVIÇO é a unidade de medida da prestação de serviços, caracterizado pelo período durante o qual o posto deverá ser guarnecido por pessoas qualificadas para o desempenho das tarefas, era o conceito na INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 18, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997, que mesmo revogada, considera-se como um bom conceito encontrado para facilitar a explicação.
No caso da contratação em tela, serviço de portaria, com base nos levantamentos de contratações licitadas pela administração pública, constantes na folha 09,  demonstra-se ser a solução efetivamente utilizada para atendimento da referida necessidade, indica-se as seguintes licitações  para dar robustez aos dados apresentados:
1- Pregão- 00003/2017 – UASG:158149:
Grupo 02:
25 
Porteiro – CBO nº 5174-10 – 44 horas semanais 
Postos / Mês
Grupo 04:
53 
Porteiro – CBO 5174 – 10 – Escala 12/36 (Horário diurno de 06:30 às18:30hs.)
Postos / Mês 
01*
*01 Posto com 02 profissionais cada posto.

2- Pregão –00014/2017- UASG:154617:
Grupo 01:
04

5174-10

PORTEIRO (12X36)
Posto


	


.
Diante do exposto não se vislumbra, até o momento,  melhor unidade a ser utilizada se não a posto de trabalho, tendo em vista as tarefas a serem realizadas para a consecução dos serviços, assim como o entendimento que não haveria a possibilidade de atribuir métricas que possam se transformar em unidade mensurável diferente da apresentada como a solução adequada, pois como explicitado no documento de folha 09, faz-se necessário a presença no posto durante o período estabelecido com o intento de não deixar o Campus desguarnecido mantendo-se o serviço contínuo 
Em atenção aos itens 29 e 30, do parecer em epígrafe, Justifica-se a memória de cálculo com  o seguinte:
1- Um dia possui 24 horas, pensado em cobrir todo um dia necessita-se de 02 postos, que poderia versar entre portaria e vigilância, cada um de 12 horas;
2- No caso do Campus Floresta um desses dois postos, que cobre as 12 horas no período noturno e que necessita de uma maior segurança, é guarnecido por um posto de vigilância, desta forma restam 12 horas a serem cobertas e que podem ser efetividade pela contratação de portaria;
3- Outro ponto importante é que o Campus, no momento, só possui uma guarita. 
4- Diante do exposto nos itens anteriores, resta clara a memória de cálculo para apenas 01 posto, com dois porteiros para que se possam fazer o revezamento de 12/36.  
Floresta - PE, 06 de junho de 2018.
___________________________________
Luís Carlos de Oliveira Nunes
Chefe de Administração e Planejamento 
IF Sertão - PE - Campus Floresta
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